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RESUMO: O trabalho tem como abordar o Direito 

Comunitá1io e da Integração, em seu aspecto 

como base o sistema de solução de controvérsias nos hlocos de 

tonwndo 

com para a cofmmitál1a aquela a 

da hem sucedida constmção da União 

Protocolos que regem a no 

analisar os avanços a partir da entre os sistemas. 

ABSTRACT: The 

I1nnm'np·n constrllction of Unioll cmd 

in the ambit ofof the Pretoml, that they govern the 

the progresses 

among Lhe 
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zu untersllchen. 
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die Fortschrilte anhand des 
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Análise cOIJlJ!..r.!!!..~Ji.va entre o sistema processual: 


rOlJ1unitário e da integraçâo Roberto Luiz Sih.lll 


KEY-WORDS: European Community law. Right of the Integration. 

Controversies Solution. Mercosul. Integration. Communitarian 

Processo 

SCHLÜSSELWÚRTER: Recht der Europaischen Gemeinschaft. 

Integrationsrecht. Lbsung von Streitfragen. Mercosul. Integration. 

der gemeinschaftsrechtliche Prozess. 

1. Introdução 

Para o correto entendimento da atualidade e importância destas 

lormas de solução de controvérsias, torna-se imprescindível realizarmos uma 

rápida incursão no fenômeno da Nova Ordem Internacional e seus 

paradigmas: globalização e formação ele Blocos Regionais de Integração. 

Dentro elo cenário ela Nova Ordem Internacional l
, destaca-se, 

principalmente no plano econômico, o fenômeno da globalização. Este é 

extremamente cornplexo e abrangente, trazenelo profundas transformaçôes 

nos modos de produzir, nos espaços de atividade econômica, e, ao trazer 

reflexos para a própria socieelade, influencia também a atividade elo Estado. 

A globalização, dentro de sua amplitude, tem como principal aspecto 

um novo paradigma de organização da produção, que representa uma saída 

para a crise do moelelo fordista, caracterizado basicamente pela profunda 

divisão e especialização elo trabalho, grau bastante elevado de padronização, 

grande importância das economias de escala como [ator ele redução de 

custos ela prod ução, forte tendência à verticalização e pouca preocupação 

com a qualidade do produto por parte das empresas"' Essa crise se deu 

1 Vide: SILVA, RoberlC1 LUIZ. Direito internacional público. [Belo lIorizonte]: Inédit,l, 1999. pg. 23 c sgs. 

2 A nova ,11tcrn~Hiva ~lponw(b gim em torno de um sistema de prodw.;3.o mais llexível, umJ ~lCel1lllacb 
prcm,:up<1<";:J() com a qualidade, horizontalizaç50 ela proelu<..;ão, polivalência elo busca ele tra\xllhaelores 

mll\lJruncion~ús, tClTciriz'l<.;ão, entre outros. 



pela 
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buscando aumentar a 

o 

dessa de 

seu acirramento em nlvel 

em 

economícas estarem atravessando 

rnercaclos nacionais e redesenhanclo seus espaços. Nos Gias 

comprar uma determinada em 

em outro e comercializar em outro 

1ntemet. Esse 

uma 

comerciam com v8rios 

r 

internacionais. Essa 

na idéia 

pequenos pequeno demais 

dos 

acarret8. 

os 

eSrrULULllS UILa 

das para esse enLre tclis 



de acordos 

quanto e como se 

que a integração é um 

os 

pelo 

procuram potencializar 

e combater conjuntamente suas objetivando uma 
melhoria elo bem estar interno, 

internacionaL Numa incompleta e simplificada, 

se num sistema onde Estados Soberanos se associam como 

isoladamente 

sua 

É 

processo 

mutuamente 

em conjunto de sistema que 

sendo tal sistema coeso na medida em que 

tensões 
e resistir a rupturas"' 

político de 

limita a 

deste contexto que 

formação de blocos 

processo de 

assim como 
por Pavan, a 

uma mudança social 
como 

interesses e objetivos comuns, 

estratégias de açi10 para 

da pauta comercial" 

que assumem 

em 

o interesses Estados. Assim, não 

AnJ/iIe 

entre eles, podendo configurar desde uma zona 

comércio até uma união econômica e monetária. 

Análise das Relações Internacionais. IBrasflía], Ed, Unb, 1982, p, 223 c 

A soluç~tú de controvérsias no mercosnL 

Europêja ct)m 



havendo a necessidade 

ou maIS que poderá 

setores ou produtos. A adoção deste de 

à 

através da formação 

inferü que a globalização vem se realizando 

de Estados, até como mecanismo 

autoderesa contra esse processo, a exemplo da União Européia, do Acordo 

de Livre Comércio América do Norte - Nafta, e do ::vlercado Comum do 

Sul -

Comunitário, que se 

seus 

jurídico 

o caminho 

diferentes graus e 

ESLados-membros. 

outros, em cujo interior, sobretudo no 

em 

um novo tipo de Direüo, o Direito 

o Direito Interno e o Direito 

entre os parceiros, dissolvendo 

ou alienígenas e 
de soluções autárquicas!. 

maneira, uma 

na mesma região, que iniciam 

a um processo de interpenetração dos 

à criação de um 

um nível tal de harmonjzação 

uma união semifederativa de Estados. 

de acordo com os interesses dos 

lipos distinLos de 

crescente de um mesmo processo de 

ou mais economias assim distribuídos: 

• Área de Tarifas Preferenciais: representa a redução 

terceiros 

~ 
I 

~ (! pt'CCf$:,O Li!; g,ich(//[:::d~tl~!); Ana 
de ififf,<.Z,l ú !.-!:)lt rL'I:~~)l!(./i) ('!S!)Cl~C:; 

I• 




Larifas qUê incidem no comércio 

necessariamente, para todos 

ocorre é a 

inicialmente e a 

independente com 

etapa 

nessa temos a aboiiçào 

ocorrer, 

O que 

nesta 

e ele 

o União 

aI uma lInitiulç~~o ela estrutura 

da anulaçào elas 

evitando-se o um mínl1Y,o 

não 

, monetária e cambial 

Alfandegária, já 

comulúürias. 

invesLÍmenLos 

vários aspectos 

uma unificação elo sisLema 

e~c., por outro lado, a livre 

matéria ele 

li Direito Comunitário. 

o lVKercado 

somada à livre 

livre de 

Para tanto, b~ 

o Uniao Eco!10mica e lvloneldria: tal 

membros 

ler-sc-j~1. uma 

que 



membros, uma moeda única e um Banco 

final do processo teríamos a 

sustentadà por normas 
comunitárias 

normas estatais 

Os que são entre S1, 

possllem características variáveis de 

classificá-los como: blocos 

comerciais produção. 

mais tendo 

dos fatores uma 

entre seus membros. O melhor exemplo 

econômica 

de 

Os Blocos Econômicos os como 

o que pode ser constatado 

comum a ser 

e fatores 

macroeconômicas e setoriais entre seus J:sta(lO,S-(Ja 

Já os Blocos Comerciais têm como 

apenas em. e 

de 

de comércio. É o caso do Acordo Livre Comércio da América elo 

Norte os EUA e o México. Tal Acordo 

ele cinco 

eliminar 

o comércio e investimentos 

e 

objetivos são 

aos direitos ele 

num prazo 

concorrência 

I --_......_-~-------~ ­

•I 
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, enLre outros. O processo de diz respeito ao 

comércio, nào se a intençâo ampliá-lo a outros 

o Bloco de Produção é formado por um Estado central que 

através da cobrança 

troca 

bloco é 

Indonésia, Malásia e Tailândia. 

O processo integração soberanos 

afirmar que o processo de 

todos os econômicos. Esse objetivo 

os 

que se ínter­

a jurídica. 

a maximização 

só 

conquistado através convergência vontade política os 

Para tanto, os governos necessitam 

sob 

com a 

o processo 

auto-sustentável. Essa ordem jurídica 

supranacional e que dá instrumentalidade ao processo de 

integração, constitui um Direito novo que características originais. 

Nesse há que se o Direito da Integração do Direito 

Comunitári.o, O é um desdobramento Direito 

clássico, ou de internacionais entre 

que, por razões, criam zonas econômicas 

com maior ou menor vinculação entre os seus integrantes. Esse Direito é 



encontrado nas iniciais e mesmo de 

não 

eis que parte do próprio Direito 

econômica regionaL Nesse contexto, o Direito 

o Direito Comunitário, por sua vez, só se faz presente no processo de 

integração acompanhado da delegação soberania e da uma 

esfera supranacional. remonte a um Direito 

lULJlU'-a, política, entre LO'>LélL1VO'> ""1""'1""'1"""," A 

certo regional, o exercício soberania passa 

entre todos os que 

Ul1.1UC\.Ll~ e os seus 

Ocorre, nesse caso, político que se pode 

supranacionalidacle, ou seja, a existência uma esfera 

que, convivendo com os 

Estados 

rápida análise do da globalização e seu 

retomamos ana 

Direito Comunitário e da tendo como alicerce o 

processo comunitário europeu que, apesar lU".l.«"<\, muito 

de que podem ser 

rol 

Mercosul. 


resulta claro que não existe um 


profunda, 


se 

da união "'''.U.\CUl'-

o momento 


que, pelo que o Mercosul em sua estrutura 

indicações que isto só vai acontecer na 

para o mercado comum, ponto de chegada eleito. E 

o Mercosul, foi 

267 



Allálise 

natureza intergovernamental, ligados às 

dos Ministérios da Economia e 

notórias dificuldades8 Visto desta roi'ma, a 

como bloco econômico de integração, estaria sujeito 

como ressalta Pavan, citando Salgado, não 

e muito menos uma receita 

indistintamente por todos os países, 

à sua própria realidade"' 

2. União Européia 

Européia começaram 

assinado entre a França e o Reino 

contra qualquer possível nova 

promessa de cooperação no 

organizaçoes e rnovímentos de 
do pós-guerra 0, o primeiro anúncio do Plano 

1, a formação, em julho do mesmo ano, do 

A solução de controvérsias 110 mercosul. [i=lorianópolis]:UDESCfESAG, 20l10. p. 13. 

ptrSona!id3c\CS duas tendências flC3.lam nüidame:1Lc 
insLitulç5.o de U111à feckraç8.o polílica os EsladQ~ Unrdi.1s da E!lroJlLl', ;\ 

o objetivo último eb uniricaçao da Europa de\'eri~1 ser <.tk:<.l.n,,"acl ...'1 

co(mcrac,'ICJ (~Kb mais estreita entre os ES1(/do~ 'OiJCf1IlIO<\. Os congrcssJSUS, 
apnJV0.!"3n1 urna l11L1r...'dO que exigb a convocaç,lo ele uma Asscmbléi,l Europcia, eleita 

T(lI formar e a opmi:lo püblica européia; l\~com(:'nchll' 
unidade ellr(lpt~la; examin<lr os problemas 

de um~l FcderJçao cu Confederação suscitarE!; propOl- J. l'na(,.:~lü ele um TrlLm!w! 
dos DuellOS do I-Iomem. (Vick: Auren!c(:' M8na do N8Sc1mCnt() 

j'lI p://uscue;axfm.dc/-rell0075 3). 

principa:mcrnc p<Fa recrguer ~-:: incl":;slriJ e produzll" al~l11cn~os. 
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um;l ah;::; 8utoriG::l(je ç)m':..:m 

Econômica Européia, e a assinatura ela 

sobre Econômica em abril 1948. Em maio 

firmado o estatuto do Conselho ela a 
consultiva, o chamado Parlamento Europeu, Em 1950 foi 

""F,'UH,-""V" - DEp, que visava o comércio 

U'''''.. '-''_J financeiras multilaterais na área do comércio europeu. 

Pelo Tratado Paris instituída, em 18 ele de 1951, a 

Européia do Carvao e do Aço .. CECA 

Itália, Luxemburgo e Países Baixos. Um 

de uma Comunidade 

entre 

inicialmente 

Comunielade Política Européia, chegou a ser 

Exteriores 

um Mercado 

a considerar um 

em março de 1 

da 

Econômica e o 

eventuallívre trânsito de 

anos, nove novos 
,...,nr""N> ao Bloco norte-americano 

asiático. Já na década de 70, a 

Co.l,é<U.'V-.:''- como um mercado comum, começou 

Neg(ldos Estrangeiros l:Zobcl'~ SC;"lUm:m 9 mJIO c:t 
com }:nn ;-"'1onct l:oloC8Y o cG:'!jnr,w da produçüo 

que r~)sse aberta (J 

Esudcs ctLOpCUS. 

13 ele 

111:1n;O c:e 
em~jo aquelas Lrês organi:ar.;ôes piJssaram assumlr o processo de 

curopcia. 

14 Rejnl) Unido, It'~J:lda, 

rnen:adorías, Glpitaís, parLir 

Trajado de Mr.aS:l"ich~ - recebendD o nome c:a cicade r,Oi;J:ldcsJ 

;)mpbmer'-~c tL.l18c!OS de, nJ 

CECA. " 



2 a 

comurn, 

seus Lo>cal..iU;:' .. V 

sua identidade na cena 

LJVllLlLU' externa e 

direitos e dos interesses dos nacionais 

de uma 

Rvb('rfo Luiz Silva 

mais recentemente, com o Tratado de Amsterdam, de 2 outubro 

que alterou o de Maastricht no tocante: 

1. a 	 econômico e social e de um elevado nível 

de um desenvolvimento equilibrado e 

de um espaço sem fronteiras o 

e o estabelecimento de uma uniãocoesão econômica e social 

econômica e que mcluirá, a prazo, a de uma 

4. 

liberdade, 

de pessoas, 

segurança 

comum, 

União; 

espaço de 

na externa, asilo 	 e combate à 

5. 	 da acervo comunitário o seu 

de analisar em que pode necessário rever 

de cooperação instituídas, com o de garantir a 

Instituições da Comunidade. 

Márcio Luís citado por , o que se 

constatar ê que na União Européia a [ante de comunitário está 

na originária cada um dos seus Os 

Direito 1rllcr!1i.1cíonal. Tendo 

dentre ou:ros, alterou o termo C)fl1unidLldc 
d:t onde os 

Darl:icil)arem elas e!cicôcs 

Conwni[drío, 

, 7 SILVA, R"bcrlo Luiz. Direito Comunitário da Integrdção. [Pono AlegreI: p.41. 
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, ~ União derivados da originária 

a comunitária as ordens 

nacionais O constituinte comunitário não concentra na ° 

.. 


União, mas nos Estados-membros que o exercem coletivamente. Como 

sustentou Schuman1s, a supranacionalidade situa-se a meio caminho entre, 

por um o individualismo internacional que considera a 

e não aceíta outras limitações desta soberania que não as 

da União o princípio da 

apesar contrO\Tertido e vago em seu e 

melhor interpretação e ou .. 

seus 

C.\rnpos, Din:Uo C:J.l1:Llnirario, \z I, p. 

hmites dêS atribuh.;oes que lhe sc\o conferidas 

Pêlo pl-escnte Tr<l~ado. Nos domi:11os que sejam das 

acoreo prindpiü sUDsidi8rledadc, se 11,1 

pelos !:SliJ,(jQs-mEo::C 

mchor akançtccs nível comunjlário. A 

c-bjecti\'os do presente TrawGo." (Artigo 3" - B do 

cometidos 

colabora na sustentabilidade do exercício de uma soberania compartilhada 

entre os e entre estes e a 

Branco: 



resídówis 

com IJnitárias 

o TlnrnllITl1l 

perdem o de Vt:tar as 

cle 
um 

como U.n1 

direitos 

Nas palavras de 

da 

na 

áreas nã.o cobertas 

é um. conceito 

a 

os 
nos assuntos qw:,: 

ql.te assim mantém 

da 

,A 

pelas 

comunitário e 

239-240. 

d2 '!"'t_plement;'H.>lO de 
Rau em face ele De Sme:!1 

o principie, dJ s\.1l!darlccbck rctlclC: a c<..mfUnçn rntH-:.:i.l ESlados-::lembros, criandn 

E5lados~lTlembros 

c) 

,1prlmcralllcnlO do mercado 
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, 
• 

da União Européia sem a ocorrência de uma 

anular as soberanias nacionais. O aprimoramento se 

.. sustenta exatamente na e na um mecanismo 
capaz manter o equilíbrio do seus r com o resultado final 


a União. 


2.1. O Sistema]urídico Comunitário 

de Roma criaram uma 

de 

CUllU1<C'", aodotada 

no Ato único e, mais recentemente, 

nos Tratados de M.aastricht e 

Desta União 

Amsterdam. 

Européia caracteriza-se um sistema 

r institucional único no seu o a 

internacionais Ao subscreverem os 'li'atados de Paris e os 

Estados-membros passaram a autorizar 

soberania em de 

de que decorre o 

Estes a estrutura institucional 

entre outras funções, a de criar o Direito 

LLVUU.1UHHe<V, muitas 

! 
Na União o de associa mais 

a Comissão das Comunidades Européias, que 



do cidadão europeu 

ou 

Europeu, corno 

Ana/ist! 

executa as ações o Parlamento Europeu, que 

essas propostas; e, o Conselho, que adota a decisào 

O Tribunal de Justiça e o Tribunal de Primeira Instância garantem o 

respeito ao Direito Comunitário. O Tribunal de Contas controla a 

União. O Comitê Econômico e Social e o Comitê Consultivo 
uma competência consultiva. Atuam, ainda, o Banco 

Europeu de Investimentos, como financeira, o Comitê das 
Regiões, como de comunitárias junto 

~.""~UC,"v e locais, e o Provedor de Justiça (ombudsman). corno 

aos atos de má por 

comunitárias e o Instituto Monetário 

do processo monetária 


Ao Tribunal de Justiça 

contenciosa, 

do 

elas Européias 


consultiva e 
 esta tanto nos recursos 

diretos, inclusive os originários Primeira Instância, em 

matéria de quanto na chamada prejudicial, incumbindo-lhe, 

ainda, nos conHítos entre: 

• 

• comunitário e 

ao Tribunal de Primeira 

recursal aos funcionários da 'União 

particulares nas áreas de: 

• 

• antidumping e 

nacionais 

reHexa, na 

servir 

solucionar litígios entre 

participam do siSlerna 

em que é gerado 

o Direito Comunitário incorpora-se ao 

de cada 



• Jurisprudência, o 

• Direito para 

público e direito interno. 

2.2. O Regime Processual Comunitário 

dos 

institutjvos da Comunidade 

Comunidade Econômica Européia 

,• Ao consolidação deste experimento integração, a 

Jurídica comunitária foi a de fundamentais, 

princípio de que as regras comunitárias teriam •... 
ILL.L::>"IU."U.<C de ato de incorporação e prevaleceriam , r a norma interna de cada 

• 


dos comunitários 

que o Tribunal de Justiça das 

consolidando o 

Direito a partir da interpretação dos 

e seu direito 

pirâmide deste sistema jurídico assim 

• Direito comunítário primário, oriundo dos Tratados 

diretivas, 

• Direito comunitário nascido a 

comunitários, nos 

Cll'U'"',,\J\_;) e pareceres (orientativos), 

• Acordos internacionais anteriores e posteriores à das 

lacunas no direito 

Comunitários encontra-se 

Européia Atômica EURATOM, mas, 

UJC.UlCJ;) relativos ao Estatuto do 

Processo elo de Justiça 

nos 
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1991. 

por Descumprimento, 

os Recursos de 

de Processo Tribunal de Primeira 

Divide-se em Processo Comum, que 

por Omissão e 

Funcionários, o Reenvio 

2.2,1. Processo Comum 

nas normas 

processo que passamos a expor: 

• princípio 
e 

• 

• 
sentença 

através dele caberá aos Tribunais a iniciativa 

todas as de instrução, cabendo às 

e inquirir testemunhas; e impugnar 

- por 

meios de prova 

tomar 

a leitura 

do processo demandante, 

ex(=eçoe.s: se o demandado for um Estado­

Estad0 24 
; e, a de ambas 

um terceiro . A redução dos ,,"',-'LLW.;o 

por alguns setores, como 

no contexto 
Ull1\.1",,'-''­ do sistema em ele novos 

se que a da língua nacional é um fator que 
à segurança jurídica. No Reenvio utílizar­

se-á o idioma do que recorrido ao Tribunal. 

24 i\;(l ;:~\SC) 

25 Déscle que 

demm":danle J escoiha de 

de "e"UmnC"lU alemJo; dinamarquês: 
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processo 

numa 

«wc<v--C)'- a sua tradução para esta. 

Comunitárias ,ou por um 

encontrar-se na 

elo processo a 

assistência Tal 

que provem que o se encontra 

de 

comprove a falta de condições 

e 

desde 

às 

da 

todos os 

,",uacu,",,-''-'' que determinaram a sua concessão tenham se 

processo, 

semanas para de um 

G wn mês para processo contra atos Alta Autoridade 

CECA ou contestar uma 

.. interpor processo contra atos da Comissão ou elo 

para se 

(: dccumemos vo, ~~lllOS0S, pode-se 

(l sua c;uJlídade por ~;ma cfedencio! 

despendidos 

o cofre do ~".diantará fundos nccess~ir:JS 

o c;cspacho ê sLlscctivcl 

I1lCSlnos 

C~lS0 sep 
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A71á/ise comparati'va entre o sistema processual' 

comunitário c da integração 	 Roberto Luiz Silva 

Reenvio Prejudicial, bem como para interpor recurso contra decisão do 

Tribunal de Primeira Instância; 

• cinco anos - para instaurar uma Ação de Responsàbilidade 

Extracontratual da Uniã030
. 

Tais prazos são calculados a partir do dia seguinte ao recebimento da 

notificação, ou a partir do décimo quinto dia seguinte ao da publicação do 
ato no]ornaI Oficial, incluindo-se feriados oficiais3 

!, sábados e domingos. Se 

o prazo encerrar-se num sábado, domingo ou feriado, o seu termo transfere­
se para o primeiro dia útil seguinte. A estes prazos é acrescida uma dilatação, 
em função da distância para com a sede dos Tribunais, em Luxemburgo, que 

é a seguinte: dois dias para a Bélgica; seis dias para a Alemanha, França e 

Países Baixos; dez dias para o restante dos Estados-membros; duas semanas 

para outros Estados e territórios europeus; três semanas para as regiões 

autõnomas elos Açores e da Ilha da Madeira; e, um mês para os Estados, 

departamentos e territórios de outros continentes. 

O Processo comporta, basicamente, três [ases: escrita, de instrução e 

oral. 

A fase escrita, também conhecida como artiwlados, tem início com a 

elaboração de uma petição introdutória de instância, encaminhada à Secretaria 

do Tribunal e que deverá conter: 

1. 	nome e residência do demandante; a identificação da parte contra a 

qual o pedido é apresentado; 

2. pedido do demandante; 

3. as provas oferecidas; 

4. 	 domicílio e a pessoa, na cidade de Luxemburgo, autorizados a 

receber todas as notificações; 

5. 	 e, o documento comprobatório de que o signatário, no caso de 

advogado, está autorizado a exercer a advocacia nos tribunais de 

qualquer elos Estados-membros32 
. 

30 Contados ;j partir ela ocorrência elo fato que tenha dado origem à lesão. 


31 Cuja list". ebborad" pelo TJCE, é publicada no Jornal Oficial da Uniao Européia, 


32 Ao advogado só será obrigatório a juntada de procuraçao que o habilite a representar a parte no litígio, CJSO se trate 


de pessoa jurídica. No caso de pessoa física, lal só ser{l necessário se sua representação for contcstadzl. 



ser passível 

uma 

da 

juiz-relator Tribunal um 

adoção de 

Caso 

b a 

. O Tribunal, 

o Tribunal, ouvido o 

que julgar conveniente. 

partes; 

111<>'-'1"''' e 

! 
i 

os poderes do PreSldenLt: LibUilJl 5,10 	 elali 
I 	 dIYE::st':r',tadas pele Presidente. 

, 
,
•• 

• 

que essas 

t<ll procec!irncnlo mcsrno que não tenham sidc oferecidas a n!plica ou 

_ ...__._-------- ­
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Se a não tais o secretário do Tribunal 

fixa, para o demandante, um prazo razoável para a 

""'llLCI,<O.V da petição na e inscrito no 

Européias, onde especificado seus fundamentos e os 

O Presidente do Tribunal o processo a uma das 

o 

para as eventuais medidas de 

A en.tão, no de 

um mês, a partir ou 

re,;pCiS[("(, que conterá: 

do demandado; 

2. os 	 rato e de invocados: 

3. as conclusões do 

e) 	as provas oferecidas. 

um réplica do ripn,,,,nricln e 

o Presidente fixa a data que o 

pelo próprio com 

de documentos; 

, que 

de ou outras 

ou 



AnálisE 

c.prova 

d. prova e 

a rase 

re latórío para 

A 

no idio

o caso, 

ma do processo, durante a 

em audiência ter

flUIU 

desenvolvida 

Tal relatório será 

á início com os 

aos 

e peio 

deliberam com base num relator. 

Sohre questões incidem os que podem ser 

proferida em que 

conterá: 

a. 

b. a data em que 

c. os nomes que 

o nome 

da 

d. 

f. os nomes ou das partes; 



g. a de que o advogado-geral foi ouvido; 

h. a sumária elos fatos; 

í. os e 

.i. o incluindo a decisão quanto às despesas. 

O Acórdão em audiência pública, tendo 

obrigatória em que é proferido, sendo, por fim, publicado na 

LlULl1'~W do I'ribunaP7. O Acórdão tem caráter 

LlUL.m,o.v quanto a erros de escrita ou de ~<U~c,,'v 

2.2.U. 

COlno 	

Comissão ou por um Estado-membro da União 

que um outro Estado-membro faltou a uma 

no da ordem jurídica 

II 9 e 227 do Tratado de Roma: 

Art. 169 - Se a Comissão que um 

que lhe Íncum)xH] por 

t ter dado a esse Estado oportlmidade 

formulará um parecer hmdamentado o 

em causa 	não proceder em conformidade Wi11 estr 

Art. 219 	- Os Estados-membros compromelem-se a não 

qualquer diferendo relativo à interpretação ou 

f'."'~~--'-"!....+'~~~"""~!Lk!-"-~'-'-'-'''''-''''''' esta poderá recorrer ao 

do presente Tratado a um modo de resolução 

que nele estão previstos. 

qEU~ anexEda 2: (00(:1.15,10 do advogado-geraL 

;::a:H5 n~; P:·;JZt) de du<:-:s se-nU:1JS. 2. contar clti.. dalJ em 
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• da ordem 

Anáiise 

Art. 227 Qualquer pode recorrer ao 

não 

A do Direito 
Comunitário da 

das 

Em sua o Estado geralmente invoca: 

• imputabilidade da violação a um 	 estatal externo; 

interna com 

culposa e/ou ausência de prejuízo; 

estado falta 

• inexistência 

• causas 

administrativas 

admitidas em Direito Internacional Público: 

ou outras na aplicação do Direito 
Comunitário; 


norma comunitária a certos interesses nacionais; 


• falta disposições contrárias ao Direito Comunitário ou do 

• 

Direito Comunitário; 

e/ou na 

o Acórdão TjCE tem o efeito o Estado a adotar as 

medidas ou internas necesÚirias para a boa aplicação do Direito 

Comunitário, a inaplicabilidade de direito do ato estataL uma 
vez que as autoridades ficam impedidas de a regra naciona1"1O 

constituir-se ativo na presente 

particulares possibilidade não mais acalar as normas 

tais 

39 A:.:LOn0m;;J, Prirnado e 
4G Apes:lr (:0 AClkd:to n{iO ter ;:mLúlr a norma nacÍI.m;;l 
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r 

,I , 


I 


• 

I

•
• 


,•• 

•i 

! 


sua nos nacionais, além ex teme da da 
norma interna reembolso, caso o ato nacional gere um prejuízo reaL 

2.2.1.2. Ação Omissão 

Da mesma que os Estados-membros da União estarão 
caso não cumpram as normas 

notadamente o Parlamento 

o Conselho a Comissão, estarão submetidos à 

ao 	 correto pronunciamento matéria 

no artigo 232 Tratado de Roma. 

processual 

não 

como 

os 

Art. 232 - (..), o Parlamento Europeu, o Conselho ou a 

Este recurso só é se a Instituição em causa tiver sido 

previamente convidada a agir. Se, o prazo de dois 

meses a contar do 

IjCJ." ... ,,,clJ, o recurso ser 

dois meses. 

não tiver 

de 

pessoa singular ou 

nos termos dos 

da 

pode recorrer ao Ij~ibw1a1 

aalsar uma das 

um alD que néío 

seja recomendação ou. parecer. 

A inovação que presenciamos deve-se 

Internacional inserir-se no pólo passivo litígios nela 

Neste caso, o 

onde a 

pessoa singular ou solicita ao através 

de explícito e que de um prazo 

41 Em rll!1\~lo dos da segura:l;';J juridiL:a da continuidade Lal come scr:clo, no niáxim0, 

18 

283 



2.2.1 Extracontratlwl 

Análise 

Não ou manifestando em termos 

tendo o trâmite processual 

no intuito de não 

o ato cuja omissão originQu a ação. 

a existência de perdas e danos causados pelas 

uma atividade ilegal dos seus órgãos 

nos artigos 235 e 288 do "ll-atado de Roma: 

Art. 235 art. 178) O Tribunal de ]ôlstiça é competente 

Art. 288 

dos danos refclidos 

ao contrato em causa. 

Em matéria responsabilidade extracontratual, a 

que 

COmltnS aos 

suas un"',,,'" 

acordo com os princípios gerais 

os danos causados 

seus agentes 110 exercido de 

a Comunidade é 

Mais uma vez, a 

e, no nexo 

coloca-se no pólo 

fundamenta-se: na ilegalidade do 

Comunitárias; na efetividade do 

entre o comportamento e o prejuízo 

Deslaca-se nesse caso o pessoas singulares ou coletivas terem 

legitimidade ativa nesta de o terem em outro 

processo comunilário, como no caso do Recurso de Anulação. 



I 

Mais uma vez o ',-,-nu,",v tem teor medidas 

do prejuízo e considerando, neste caso, o 

r 

,• 
r 

r 

• 

2.2.]. 't. L(ewrso 

Terá como pólo a Comissão ou o estando 

no 230 do Tratado de Roma: 

Art. 230 O Triblmal de 
(..) que não sejam recomendações ou pareceres 

Para o o Tribunal de os 

recursos com fundamento em incompetência, violação de 

formalidades essenciais, violação do presente Tratado ou de,I 
qualquer norma jurídica relativa à sua aplicação, ou em 

• desvio de poder interpostos por um Estado-membro, pelo 

Conselho ou pela Comissão. 

• 
t 

O Tribunal de mesmas '-V ""","ULJ, 

conhecex dos recursos interpostos Parlamento 

Europeu e pelo Banco Central Europeu (. ..) 

a elos atos 

A 

Qualcltier pessoa singulm' ou coletiva llas 

mesmas 

destinatária 

recurso seja 

de 
a outra pessoa, lhe digam 

direta e individualmente respeito. 

Os recursos no /10 

prazo de dois 11leses a contar; o caso, publicação 

do ato, ela SI.W notificação ao recorreme Oll., na falta do 

em que o recorrente 

Uil.lU«.\..l\.. elo Recurso 

tomado conhecimento do ato. 

incompetência do 

ele 

da violação dos 

essenciais para a 

comunitários ou de 

da norma 

norma 



recorrer, 

relativa sua aplicação, ou em de sendo dois 

o prazo para a sua interposição. 


No do Recurso de Anulação, o 
nL.VILWlJ que terá 

erga omnes e retroativo poderá o recurso interposto ou declarar, 

no ou ern o ato recorrido nulo e sem nenhum 

2.2.J.5. 	Rewrso Fu.ncionár1os 

de de 8 de de 1965, em seu 24, 1, 

num único corpo os funcionários das três Comunidades Européias, 

sendo 29 de de Regulamento o 

Estatuto Funcionários das Comunidades"3. 

o 

Art. 24 

a sel~ 

os que este 

Tribunal de Primeira Instância o 

los, ora como 

Dado o elevado número de funcionários, são relativamente 

contra as sendo o 

jurisdicional "An~,~o" 

administrativo, ora como 

a possibilidade obter 	 viaSó após 

hierárquica a litígio é que está o funcionário a 

do prazo de três meses da da interna, ao 

Primeira Instância. 

42 Em dos prln:..::pios scgurançn jurídica da continuidade tal prazo é c!ellnido como seqdo, no ele 
18 

43 ESk rundún~írio C('1110 c;u,':!qucr tenha nas preVlsias 

num luga:- permanente (!c urna lnsdtuições das Comunidades medlanle ato escrito da auto:-idaclc 

poder ele 110I11e;)(:18. 
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I 

•,,
• 

A 

recurso 
r o Tribunal dispõe amplos poderes para apurar os 

interposto e, caso o procedente, poderá I 
o ato substituindo-o 	 ou a 

uma indenização ao funcionário r que, 

de sua UC'C-i;)CtV. caberá recurso, em matéria de ao T]CE. 

I 	 2.2.1.6. Reenvio Prejudicial 
.. Prevísro no art. 1 do Tratado de pressupõe uma 

jurisdicional nacional suscitando questão ao Tribunal de I 
UliiU,;(\..L<_" Européias 

Art. 177 - O Tribunal de jlJstiça é 

titulo~ 
a 

r 

I 

~ 


~ 


a) Sobre a do 

h) dos atos 

c) dos EstatGltos dos 
desde que estes Estatutos o 

de Gim dos 

ôrgão que uma 

necessária ao julgamento da causa, pedir 

por 

CfGle 

, 	 do processo decidir, ex ~ 	
pela 

com efeito 

em Luxemburgo. 

e momento ideal reenvio, por 

, e por correio à Secretaria do 

•I 
.__.... ... --_._--­--~ 
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Sempre que uma 

um 

desta natureza suscitada em processo 

suscetíveis no esse é. 

a submeter a ao Tribunal de Justiça. 



A decisao 

requerer ao sobre uma 

do mérito da causa. Tal 

o pode versar tanto sobre questão de ou ter 

apenas Em os casos, a vincula o nacional 

que recorreu ao efeito jurisdições 
nacionais a idêntica ao 

2.2.2 Processo 

Os atos das 

natureza, 

contra eles 

notificado 

Comunitárias são por sua 

para 

fundamentado, 

execução 

que o apóiem. 

até o 
. Tal pedido deverá conter: a 

podem intervir 

início qualquer 

(lInnc.s a nul:da:::le d0 :HO que sena Rccu:"sO de 
do pronunciamento da p8rLC comr.lrid, pndc"Gdo tal 



e partes; a lU'_Ul.l",~a',av interveniente e sua 

as e, 
o interveniente n1"P">1'\<1p 

Caso os as ou 

n:5.o tenham sido chamados a intervir no processo, podem 

de; terceiro contra quando este Tal 

a 

elo Acórdão. 

desde que 

3. O Mercosul 

de ela América 

Latina é tão dos Estados Kacionais na Ao 

da 

A 

se deu, no entanto, 

a 

cláusula da 

Americana de Livre Comércio ALALC, quando se '.LLH"av da 

em criar uma 

um organismo que o 
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em toda a região, forma 

Criou-se, então, pelo Tratado Montevidéu, 

ALALC, que incluiu, além dos quatro países supracitados, o l\1éxico, 

a 

e Peru e, posteriormente, a Bolívia, e 

Venezuela. 

países passou 250 milhões, nos 
anos 80 a AU\LC passou a sofrer as conseqüências dívida externa, 

o desgravamento 

este 

econômica. Entre 1961 

da recessão e da seus membros. Com a 

de novos capitais e a imposição de Planos Ortodoxos de 
defendidos FMI, o comércio inter-regional cai para LS$ 20 

ALALC é então pela 
ALADI, 

o 
de 

caráter que não se estendiam automaticamente aos Estados-

O Tratado de de 1980, criou mecanismos, que 

vnCln,cdn do Comércio -

- LAMs. Há ainda urna outra 
e, as Listas de 

de âmbito apenas 

são 
de 
de 

como os Acordos .Kvuc,\,a.u do Patrimônio 
os Acordos Comerciais; 

Econômica - ACEs; e, acordos ou 
os Acordos 

de de 

-_....._ .._--­

49 ESI<l G)l1s!iíUIU corno de lntegraç?!c regional em virtude (::1 dUHsula de J!db!Uki(dO na Rodac:d ele Tóquio 

GATT. penníll~~ a <1(:0(,,<10 de: prderencias no \';~lS de desenvolvimento fim 

de recluzir ou e:ím'nC1r muLUamel1lC impcclimenlos 

enLre 



I 

, 

o desmantelamento das Barreiras N ão-Tarifárias, eIn 

década de 80, tropeçou na Política 
Econômica Protecionista maior parte dos da sendo que, até .... 
muito recentemente, os rw,,,,y,,,,,,,,,, assumidos, destinados a tais 

r 
voltados para o 

ajustamento UG<W",,'" Comerciapo 

,. Com o incremento da da União Européia, reacendeu-se a 

• 
... chama Integração Latino-Americana. Nesse e Argentina 

deram os passos iniciais em novembro de 1985, através 

Declaração de os presidentes Sarney e Raul 

r- formalizaram uma Comissão Mista, com o objetivo as 
I 

duas economias. Os trabalhos dessa Comissão, levaram à assinatura da Ata 

em 1986, que instituiu o Programa de 
nnnr'"'·CWé'" Econômica - PICE, de promover 

uma abertura seletiva estimular 

economias 
dos habitantes e das empresas 

às novas de 

Em 1988, o e a Argentina comprometeram-se, através 

i 


Tratado de ',UAY"V, Cooperação e as 
Barreiras, Não-Tarifárias, ao 

mediante de Adicionais ao 

e serviços, 

de Alcance 

de 1962 Parcial de Renegociação das 

1 num prazo de dez anos 51 
. iniciou-se uma 

harmonização necessárias ao Comum. 
() Tratado ainda, a 

cinco anos de sua em vigor. com as 

comerciais entre Brasil , em relação ao 

opemcb recenLeme:1le :1a maior contlr,entc fol, 

como: p:-CCUlOS alirGcr,Udos indus~l ializados, 

etc. Tais <:'.c:Jrdos forar-: 

geral ('1\0,(/ OI1lI1CS, 

um acordo ll!1:C'O 

constituj;: 
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reduzindo o tradicional desequilíbrio da Balança Comercial 

Com a mudança de governo nos dois e diante de uma 
à crescente UClU"-,:C\-<'IJ, o processo de Integração teve 

Menén assinaram a Ata 

de 1994 para a 
Nesse documento, 

Comum, ainda em âmbito 

todos os aspectos 
mesmo ano, Paraguai e 

processo. Sendo assim, os quatro 

o de Assunção, para a 
Foi aditado por diversos anexos 

o Protocolo de Ouro Preto, de 17 

l1iJ'I.)L!"J1Ulll~"au,<... de efetivação do LVH_H..aUIJ 

criou nova estrutura 
uma União Aduaneira em 

jurídica de Direito 

Fernando Collor e 
LU"AU~'~ o de 31 de 

do Mercado Comum entre 
as bases do 

iniciando-se entendimentos 

reguladora dos Estados. Em 
convidados a juntar-se ao 

a 26 de março de 1991, 

Tal acordo 

européia, constituí 

nova, possuindo características 
um ordenamento jUlidico autônomo, 

mas que há um direito que engloba a 
estrutura institucional do Mercosul. 

3.1. O Sistema jurídico Integracíonista 

O 	 II do Tratado 

a existência de 


Oficiai em 26/9/91 

r(;'i~0 pnr bzer. Não lü 

posto que 



assinado em 

estrutura elo 

no sentido de 

o processo de 

os Comissão de Comércio do 

Mercosul e o Foro Consultivo Econômico-Social. 

, 
I,, 
~ 

• 
li', 
I 

! 
•
I' 

• 

e executiva MERCOSUL: Conselho do Mercado 
Comum - CMC55 

, 

Ministros 

que 

responsável 

Mercado Comum 
das 

tomar as 

macroeconômicas à 

que 

assegurem avanços o do ;'vlercado Comum. Havia, 

uma Secretaria Administrativa. 

estrutura, 

e ::>"'LUlLC.::> 

apenas 

I 

~ Os satélites 

Administrativa e Foro •I 

I 
r- Os continuaram com mesma natureza 

com clecisôes consensuais e não 

!
• 


Os seriam: Mercado Comum 

Comum Comissão do Comércio do 

seriam: Comissão Secretaria 

Segundo II ArLig~; d(\ Assunç:]cl, O COIl>-CIJW é G sttj!cnoi l'\'ftrúrdo COITc>r:)!td~'rkfo-lÍlc ti 

polrliCLl Llo t ri wHwda)c decisôes pdrd HSSt'gilmr o [uJ-llflrimcillo dos d~jt'fivo,.:; (' p1d;:(1:; cs!(/!1c1c(idl,:i pdrti 

d (ol1sliílii(üu definitiva de Mcrúldo COil'UH1. 
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comunitário e da integração Roberto Luiz Silva 

supranacionalidade. Seus membros continuam sendo representantes dos 

Estados e as normas continuam não possuindo aplicação imediata56 
, 

havendo necessidade de serem ratificadas pelos Parlamentos nacionais, 

apesar de algumas serem obrigatórias para os Estados-Partes. 

Contudo, tal estrutura é passível de ser modificada. O Protocolo, em 
seu art. 47, prevê a revisão dessa estrutura, além das atribuições específicas 

de cada órgão, através de conferência diplomática. Nesse sentido, deve-se 

atentar para a questão da supranacionalidade, considerada necessária para se 
aprofundar no processo de integração e que é vista com receio pelo fato de 

acarretar cessão de parcela, ainda que mínima, da soberania. 

De acordo com o art. 41 do Protocolo de Ouro Preto, as fontes do 

Direito da Integração são: 

1. o Tratado de Assunção, seus protocolos e os instrumentos 

adicionais ou complementares; 

2. os acordos celebrados no âmbito do Tratado de Assunção e seus 

protocolos; 

3. as decisões do Conselho Mercado Comum, as resoluções do Grupo 

Mercado Comum e as diretrizes da Comissão de Comércio do Mercosul, 

adotadas desde a entrada em vigor do Tratado de Assunção. 

Essas normas, apesar de serem de aplicação obrigatória para as partes, 
não podem ser consideradas comunitárias, posto que não são diretamente 

aplicáveis nos Estados e não há nenhum órgão que as imponha., devendo 

sujeitar-se à ratificação para serem incorporadas respectivos ordenamentos 
internos. Assim, elas constituem normas de Direito Internacional e não se 

pode [alar em ordenamento comunitário em termos de Mercosul; existe tão 
somente, como vemos, um Direito da Integração. 

Há, desta forma, como vislumbrarmos a existência de um Direito 

Originário e Derivado da Integração. 

Atualmente, além do Tratado de Assunção e do Protocolo de Ouro 

Preto, os principais instrumentos jurídicos do Mercosul no que se refere a 

56 A supr~l!1acionalielade, como jií vimos, tem C01110 características principais a aULonomia elos órg<1os perante os Estados 

membros eI,l orgal1izacão, além ele normas aUlo-aplicáveis, que prevalecem sobre as normas nacionais. 



são:Protocolos e Acordos de 

• 	Protocolo de Brasília (Dec. CMC 01/91): relativo ao sistema 
solução de controvérsias no intra-comunitário, 
no Brasil pelo Decreto nO setembro de 1 

• Protocolo de Lãs Lefias (Dec. CMC 05/92): 
em matéria civil, 

'''v,",,-e,c;v no Brasil pelo Decreto nO 

• 	 protocolo de Buenos Aires (Dec. CMC 01194): acerca ela 

jurisdição internacional em matéria contratual, promulgado pelo 

Decreto n° 2.095, de 17 de de 1996; 

• 	 Protocolo de Ouro Preto (Dec. CMC 27/94): sobre medidas 

cautelares, promulgado Decreto nO 2.626, de 15 

1998; 

• 	Protocolo de Fortaleza (Dec. CMC 21196): que trata da 
concorrência no âmbito , promulgado pelo Decreto n° 

3.602, de 18 de 

• 	Acordo de Livre Comércio Chile - MercosuL 
Decreto Legislativo nO 25 junho de 1996; 

o Acordo Quadro Inter-regional União Européia - M.ercosul, 
aprovado pelo Decreto 


1997; 


• 	 Acordo de Complementação 
aprovado pelo Decreto 

3.2. Solução de Controvérsias 

n° 010, de 4 de fevereiro 

Econãmica Mercosul - Bolívia, 
nO 019, de 29 de abril de 1997, 

solução de controvérsiaso Mercosul 
Brasília, de 1991 57 

, osPrevisto a 

DecrelO LeglsbLiv;) i188/92, c DrO';;U"'UGU pelo n 922/93
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econômico-comerciais bloco de 
até mesmo, 

jurídica para o cumprimento 

Boa de 

às 

estados-membros 

seriam, que: 

no âmbito das suas 

administrativa 

em sua 

A 
não 

communautaire", aí 

das leis nacionais 

os tratados e 

comunitário em 

seu sistema Jurídico interno, conferindo aos tratados do 

e buscar a Ao Poder 

reconhecer a precedência da lei comunitária no 

sistemas o e o comunitário. 

tanto, os deverão promover em 

---_........_----~........_--_ .._.
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os há 

não é um "tratado marco", como o 

mas sim um "tratado a construir 

uma só vez, o comum. 

que, no caso brasileiro, os 

~L>.~~"U~UCU',J estariam ameaçados com a criação uma 

Constituição Federal que a 

Judiciário ou ameaça a direito. 

dedicado à 

e à observância sistema jurídico 

uma afronta aos e 

artigo 5°, em seu 

que aos litigantes, em processo ou administrativo, e 

aos são assegurados o contraditório e a com 

os meios e recursos a ela inerentes. O advento de uma Corte do :\>lercosu! 

não dos órgãos da Justiça Federal brasileira a 

temas de internacionaL O 

nas leis domésticas, salvo quando estas colidissem com legais 

comunitárias. Ao Tribunal do Mercosul incumbiria a tarefa de evitar que o 

julgador do Mercosul não 

comunitário fosse interpretado e à maneira cada um, 

que comum preservasse o seu caráter e a sua natureza 

comunitários e de assegurar que a idêntica para todos. É de 

Somente os mais 

amplos e concretos. 

consenso que o 

o Tratado de 

não constituir 

de 

dos 

que, como afirma os 

o mesmo autor, para 

a métodos tradicionais Direito Internacional 

59 FAVAN. A solução de controvérsias no mercosul. [Fbr:a:1ópolís]: L'ULO'",/t)f\C" 2ü~~'O, p. 



o à admissão direito 

Mercosul está 

sua ordem 

\",u,",a"a de atitude, Isto 

se uma certa dose de ao 

obriga osprincípio da 

Estados-Partes a uma ~~~l~'UV 

seus sob pena compensatórias 

é completamente irracional o tratamento dado 

Mercosul ao tópico dos laudos arbitrais 

como também é que não haja adotado 

nn-l!f>r1r'OI) de Viena sobre Compra e Venda de 

território Os que integram o nn",,,,,,, 

sócios (Argentina, , Paraguai e 

associados (Chile e Bolívia), têm em suas 

que pontos atrito, 

Bolívia 

Bolívia 

vinculados ao 

à de 1940, Por outro lado Brasil, 

e 

1928 isto a primeira 

os sócios, O mesmo acomece nas 

internacionais às de compra e 

cada o Brasil é 

arbitragem etc., com os mais distintos níveis ele adesão ele 

Tradicionalmente, dos sócios no 

.. no Protocolo de Buenos Aires, introduz-se na região a "'-',lU:H"OlV do 

.. 

princípio autonomia da a 

efetuados entre pessoas de direito 

no 

admite a dos e laudos tribunais 

arbitrais no exterior, sob as condições nela 



----------

o sistema comércio internacional, não sequer um instrumento para 
dirimir seus eventuais 

temos, ainda, uma enorme 
em acatar as decisões 

de tribunais 

Não 
resistência por Internos 

análise de excertos de 

Por tudo que se tem demonstrado, o Mercosul está desintonizado com 

brasileiros, como demonstrado no quadro abaixo. 

Jurisprudência Brasileira 


Supremo Tribunal Federal- STF 


• Agravo Regimental em Carta Rogatória - AGRCR - 7613 (3.4.97) 


Just. Rog: Juizo Nacional de Primera Instancia en Materia Civil n. 45 


de Buenos Aires 


ReI. Min. Sepúlveda Pertence 


O Protocolo de Las Lenas C/Protocolo 

em Matéria Civil, Trabalhista, entre os 

países não afetou a exigência de que qualquer sentença 

estrangeira - à qual é a ínterlocutória concessiva de 

para tornar-se exeqüível no Brasil, há de ser previamente 

submetida à homologação do Supremo Tribunal Federal, o que 
de Sell reconhecimento incidente, no a se 

a 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL TRF (la Região) 

• Apelação em Mandado de Segurança (3.3.98) 

Relator - juiz Tourinho Neto 

... as normas gerais r.0L'AU<:.'"'' 

não podem revogar as normas 
} e 1.976) nYlYlr1nrH 

pela Decisão do nO 18 

60 PAVAN, A solUÇão de controvérsias no mcrcosul. [Flori,:nópob]: 2000, P 
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - TRF (4a Região) 

• Liminar suspendendo a importação de arroz argentino e uruguaio no 

território nacional (25.4.00) 

4aPresídente Turma - Juíza Goraieb 

... a União não estabeleceu nenhuma medida que assegurasse o 

equilibl'io comercial nem outro controle sanitário 

do arroz compatível com que a qlie o povo brasiló 

a 
1'0 

se alimentar (..) a Constituição estabelece que a política agrícola 

deverá ser planejada e executada na forma de lei... 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ 

.. Petição n. o 1273/RS - Registro n.o 2000/0040618-0 (08.06.2000) 

LL~'LWC.U"'" do ST] - Paulo Costa Leite 

o Mercosul não possui o status de ente supranacional, pois não 

apresenta uma estrutura jurídica eficiente modo a a 

.L.".....C'L'J. Até não tem direito próprio, nem órgãos de 

decisão, e governos do 

através qLie as são e só depois de inseridas na ordem 

jurídica de cada pais adquirem força impositiva. (...) ... é uma organização 

política de direito internacional do tipo intergovernamental. (...) O 
não dispondo com funções verdadeiramente jllrisdiôonais, 

as divergências são resolvidas por jl.lÍZO arbitral, não pode, assim, impedir o 

conhecimento da justiça brasileira sobre fatos em sua jurisdição. 

(...) 

... a ,j":J1I'111,(]rll credibilidade 

política externa brasileira, colocando-a em de 

MERCOSUL, () que revela gravemente danoso 

para a economia nacional. Nilo é preciso avançar mais, até porque 

exame de questões de mérito, aos limites elo 

da provimento da 



No 

até a 

uns 

não só os Estados-membros Internacional, mas, 

Organização e seus e, 

autonomia, são aplicadas sem 

Em função pOSSUeltl 

a 

em Processo Comum e 

prazos, fases 

a 

sistemas distintos, 

ser 

os Estados-membros 

4. Conclusão 

Como se a 

aproximação político-econômica 

através da 

internaCÍonais com a cessão ou renúncia de 

em da Internacional a ser 

é um fenômeno 

a partir 

intermediário 

por eles cedidas à 

tiver 

diretamente 

No âmbito entidade, passou a 

internos dos 

um novo Sistema 

entre os e as 

Se o mesmo 

sobre as normas de Direito interno e 

a todos submetidos à sua jurisdição, teremos o Direito 

Comunitário. o mesmo depender 

internos elos Estados que é 

Direito Imernacional teremos o 

Um representa o modelo da União outro o 

compõem a Organização 

como um ramo 

Düeüo da 

modelo do Mercosul. 

ao sistema romano-germânico, caracteriza-se 

um. sistema de solução de controvérsias a do tratado 

.L-________________~________________________________________________________________________•____________-----..---------­



originário, que é de 1991, o Protocolo de Brasília, que só entrou em vigor em 

1993. Por ele, os oriundos das práticas econômico-comerciais deste 

bloco e particulares, excluindo, de 

forma no mínimo Internacional do pólo 

Além do não apresenta qualquer jurídica para o 

suas uCl.l,)ve." contando, por fim, com enorme resistência dos tribunais 

internos em acatar as suas decisões. 

Concluímos então que, apesar da motivação comum que levou 

Estados soberanos a aproximarem as suas políticas econômicas através da 

tratados internacionais, o modelo processual europeu e 

mercosulino é completamente distinto na forma de de suas 

contTOvérsias e na sua aceitação órgãos de dos Estados-

este que, logicamente, reflete não só em sua eficácia 

mas, no modelo de pelos 
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